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a)  Os ilícitos económicos globais e as 40 Recomendações do GAFI

Recentemente em uma publicação na sua página oficial do Linkedin, o GAFI1 referiu que os ilícitos económi-

cos globais possuem um valor estimado de 2 trilhões de dólares por ano, realçando o facto de que estes ilíci-

tos incitam a violência, vício em drogas e corrupção, tendo feito igualmente referência ao impacto negativo 

destes, ao nível dos mercados e no desenvolvimento sustentável.

No mundo actual essas situações preocupam os Estados, na medida em que, constituem parte da realidade 

de muitas sociedades e famílias em particular, sendo que, os criminosos tendem a cada vez mais a aprimorar 

os seus mecanismos e capacitar os seus associados, gerando uma necessidade constante de reforço dos 

sistemas de prevenção e combate ao branqueamento de capitais.

O GAFI enquanto organismo internacional especializado em matéria de PC-BC/FT, com base às suas 40 Reco-

mendações, tem emitido diversas linhas orientadoras para auxiliar os Estados a reforçarem os seus sistemas 

de Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais.

b)  A Estratégia Nacional de BC/FT/FP e Acções levadas a cabo pela ARSEG

Angola tem realizado inúmeras acções  com vista a reforçar o seu sistema de PC-BC-FT, sendo de realçar 

a Estratégia Nacional e Linhas Gerais do Plano para PC/BC/FT/FP, aprovada pelo Decreto Presidencial n.º 

73/23, de 15 de Março, que nos termos da alínea a) do seu n.º 5 foi expressa a decisão do Executivo Angola-

no em adoptar as recomendações do GAFI para ajustar o quadro jurídico-institucional e funcional, no sentido 

de identificar, avaliar e compreender os riscos de BC/FT do país e desenvolver políticas e um mecanismo de 

coordenação nacional para mitigar os riscos.

Neste sentido, a ARSEG enquanto Organismo de Supervisão da Actividade Seguradora, Resseguradora, de Fun-

dos de Pensões e de Mediação de Seguros em matéria de BC/FT, nos termos do ponto ii. da alínea a) do n.º 4 

do artigo 3.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, tem realizado inúmeras acções no intuito de dar cumprimento a 

I.  ENQUANDRAMENTO

1 https://www.linkedin.com/posts/financial-action-task-force-fatf-_fatf-cfatf-aml-activity-7381382534862958592-WRhc?utm_source=sha-

re&utm_medium=member_desktop&rcm=ACoAABfyn1cBB0wKy4UBwesk8m_5EIJUo_hfTKc [ Consultado aos 08-10-2025]
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Lei n.º 5/20, 
de 27 de Janeiro

Lei n.º 11/24, de 4 de Julho

Lei n.º 18/22, de 7 de Julho 

Decreto n.º 25/98, 
de 7 de Agosto 

Norma regulamentar 
n.º 8/25, de 20 de Agosto.

Recomendações do GAFI 

Estabelece medidas de natureza preventiva e 
repressiva de Combate ao BC/FT/FP

Lei que altera a Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro 

Lei da Actividade Seguradora e Resseguradora 

Regulamento Sobre os Fundos de Pensões

Estabelece as regras sobre a implementação 
efectiva das obrigações previstas na Lei n.º 
5/20, de 27 de Janeiro.

Estabelecem os Padrões Internacionais para 
Prevenção e Combate ao Branqueamento  
de Capitais, Financiamento ao Terrorismo e  
Proliferação de Armas de Destruição em Massa

alínea a) do artigo 8.º, 
artigo 9.º; al. c) do artigo 72.º

Artigos al. f) do artigo 14.º

Artigo 2.º conjugado 
com os anexos I, III e IV

Artigo 5.º

Recomendações: 1, 10,26

DIPLOMA OBJECTO NORMA APLICÁVEL

referida estratégia, tendo procedido à criação de um Departamento específico para o tratamento das matérias 

de BC/FT, por meio do Despacho n.º 68/ARSEG/2024, tendo igualmente procedido à:

Avaliação Sectorial de Risco de BC;

Identificação do perfil de risco das Entidades Supervisionadas;

Elaboração de um plano e iniciado o processo de supervisão baseada no risco de BC e FT;

Emitido e publicado Guias orientadores, nomeadamente: (i) Guia sobre os critérios e procedimentos 

para identificação do beneficiário efectivo (BE); (ii) Guia sobre os critérios e procedimentos para iden-

tificação de operações suspeitas no sector de seguros e de fundos de pensões e (iii) Guia sobre os 

critérios e procedimentos para identificação de Pessoas Politicamente Expostas (PPE);

Realização de acções de sensibilização dirigidas às Entidades Supervisionadas.

Assim, considerando que as Entidades Supervisionadas remeteram os seus relatórios de Avaliação Institucio-

nal de Risco de BC e FT referentes ao ano de 2024, e, tendo a ARSEG identificado a necessidade de elabora-

ção de linhas orientadoras para as Entidades sujeitas à sua Supervisão para auxílio no processo de Avaliação 

Institucional de Risco, procedeu à elaboração do presente Guia.

c)  Enquadramento Legal

Para efeitos de elaboração do presente Guia foram utilizados os seguintes instrumentos normativos:

•

•

•

•

•
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d)  Âmbito Objectivo

O presente GUIA estabelece as linhas orientadores relativas aos procedimentos e critérios a serem tidos 

em conta para a avaliação institucional de risco (Self Risk Assesment) de Branqueamento de Capitais, a ser 

levada a cabo pelas Entidades Supervisionadas pela ARSEG.

e)  Âmbito Subjectivo

São destinatários do presente GUIA todas as Entidades Sob a Supervisão da ARSEG em matéria de Prevenção 

e Combate ao Branqueamento de Capitais, nos termos do ponto II da alínea a) do n.º 4 do artigo 3.º da Lei n.º 

5/20, de 27 de Janeiro conjugado ao n.º 2 do artigo 1.º do Estatuto Orgânico da ARSEG, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.º 141/13, de 27 de Setembro, sendo estas:

i.    Seguradoras;

ii.   Resseguradoras;

iii.  Sucursais de Empresas de Seguros e de Resseguros com sede no estrangeiro 

que estejam autorizadas a exercer a actividade em Angola;

iv.  Sociedades Gestoras de Fundos de Pensões;

v.   Mediadores de Seguros.

Considerando que a Metodologia do Banco Mundial e as orientações constantes do Guia do GAFI sobre Avalia-

ção Nacional de Risco sobre BC, foram elaborados numa lógica de avaliação nacional de risco de BC, a ARSEG 

entendeu ser imperioso elaborar um instrumento que auxiliasse as Entidades Supervisionadas a adaptarem 

as metodologias que virem a adoptar na sua Avaliação Institucional de Risco. 

Assim, o presente instrumento visa estabelecer as linhas orientadoras a serem tidas em conta pelas Entidades 

Supervisionadas no cumprimento da obrigação de avaliação de risco.

Ademais, o presente Guia não exclui a faculdade das Entidades Supervisionadas de optarem pela metodologia 

que entendam ser mais adequada, desde que devidamente fundamentada, nem tão pouco, apresenta as prin-

cipais ameaças ou vulnerabilidades, limitando-se a apresentar listas meramente exemplificativas, pelo que, a 

entidade poderá incluir outras para além das constantes no presente guia, tendo em conta as especificidades 

da organização interna, perfil de clientes e produtos que comercializa.

II.  ADVERTÊNCIA
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1.  O que é o Branqueamento de Capitais?
	

De acordo com o Sumário Executivo da Avaliação Nacional de Risco (2019)2, branqueamento de capitais pode 

ser entendido como “a conversão ou transferência de bens, quando o autor tem o conhecimento de que esses 

bens são provenientes de qualquer infracção ou infracções, ou da participação nessa ou nessas infracções, 

com o objectivo de ocultar ou dissimular a origem ilícita desses bens ou de ajudar qualquer pessoa envolvida 

na prática dessa ou dessas infracções a furtar-se às consequências jurídicas dos seus actos”.

Segundo o Escritório das Nações Unidas da Luta Contra Crimes e Drogas (UNODC)3, “branqueamento de capitais 

é o processamento de lucros de actividades ilícitas com vista a disfarçar a sua proveniência. Este processo é de 

importância crítica, pois, permite que o criminoso desfrute destes proventos sem comprometer a sua origem”. 

De acordo com a UNODC, o branqueamento de capitais possui 3 fases, conforme descritas no quadro abaixo:

Fase da colocação: consiste na introdução inicial de fundos ilícitos no sistema financeiro mediante a 

contratação de um produto financeiro, visando afastar a associação directa com o crime. Por exemplo, a 

contratação de um seguro ou realização de contribuição em fundos de pensões, mediante pagamento em 

numerário, especialmente de montante elevado.

III.  DOS CONCEITOS ESSENCIAIS 

2 Disponível em : https://www.uif.ao/upload_media/upload/documentos/legislacao/Sum%C3%A1rio%20Executivo_I%C2%BA%20ANR%20

_2019%20(002).pdf P.8
3 Informação disponível em : Overview

Figura 1. Fases do Branqueamento de Capitais

Fase da 
colocação

Fase da 
integração

Fase da 
ocultação

•
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Fase da ocultação: consiste no processo de dissimulação da origem ilícita dos fundos, de modo a im-

pedir que se proceda ao rastreio e identificação da sua origem. No sector de seguros e de fundos de 

pensões, essa ocultação pode ocorrer através de múltiplas transacções, utilização de intermediários, 

alterações contratuais, ou mecanismos documentais que fragmentam e mascaram a cadeia para chegar 

a origem dos fundos e/ou do seu beneficiário. Por exemplo, a realização do pagamento de um prémio de 

montante elevado em várias parcelas por diferentes indivíduos ou empresas aparentemente sem relação 

económica, ou ainda, transferências sucessivas entre diferentes fundos ou gestores para fragmentar o 

rasto da origem do fundo.

Fase da integração: visa tornar o dinheiro disponível ao criminoso mediante uma fonte aparentemen-

te legítima. Na prática isto poderá ocorrer de diversas formas, a título de exemplo, poderá dar-se o caso 

de um criminoso que com os proventos do crime, decida investir no mercado de seguros e de fundos 

de pensões mediante aquisição de participações em uma empresa de seguros que exerça igualmente 

a actividade de gestão de fundos de pensões. Neste caso, este criminoso poderá reaver o dinheiro 

mediante a recepção dos lucros daquela empresa. 

A Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/24, de 4 de Julho, em sede do seu 

artigo 82.º criminaliza o branqueamento de capitais em Angola estabelecendo um conjunto de elementos que 

integram o tipo de crime e uma moldura penal que vai de 2 a 8 anos de prisão.  

2.  O que é uma avaliação de risco?

De acordo com a ISO-Risk Management Guidelines 31000:2018 “a avaliação de risco envolve a comparação 

dos resultados da análise de riscos com os critérios de risco estabelecidos para determinar onde é necessária 

a acção adicional” (…).

Avaliação de risco pode também ser entendida como4 “o processo que consiste na identificação de potenciais 

perigos, análise do seu impacto e determinação de formas de mitigar o seu impacto ou eliminar os riscos iden-

tificados. É uma abordagem proactiva usada por empresas, governos e indústrias para aumentar a segurança e 

prevenir perdas inesperadas”.

•

•

4 Consultado em : What is Risk Assessment and Why is it Important? - Risk Professionals



—  9  —

GUIA SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
DO RISCO DE BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS NAS EMPRESAS DE 

SEGUROS E SOCIEDADES GESTORAS DE FUNDOS DE PENSÕES 

JANEIRO DE 2026

3.  O que é uma avaliação de risco de branqueamento de capitais?

Com base ao FATF GUIDANCE: National Money Laundering and Terrorist Financing Risk Assesment (2013)5, 

“uma avaliação de risco de branqueamento de capitais é o resultado ou processo baseado em uma metodolo-

gia aceite pelas partes envolvidas, que busca identificar, analisar e compreender os riscos de branqueamento 

de capitais e serve como um primeiro passo para abordar os riscos” (…).

4.  Por que as empresas de seguros e sociedades gestoras de fundos de pensões devem 
realizar avaliações institucionais de risco de branqueamento de capitais?

Por ser uma boa prática internacional e ser uma obrigação legal: A recomendação 1 do GAFI e 

as suas notas interpretativas estabelecem que as Instituições Financeiras devem realizar avaliações 

de risco e ter uma abordagem baseada no risco. No mesmo sentido, a Legislação Angolana em vigor 

determina que as Empresas de Seguros e Sociedades Gestoras de Fundos de Pensões (SGFP) são 

entidades sujeitas nos termos do ponto ii. da alínea a) do n.º 4 do artigo 3.º da Lei n.º 5/20, de 27 de 

Janeiro, estando por isso, sujeitas à obrigação de avaliação de risco prevista em sede das disposições 

combinadas da alínea a) do artigo 8.º, artigo 9.º da Lei n.º /20, de 27 de Janeiro e do artigo 5.º da Norma 

Regulamentar n.º 8/25, de 20 de Agosto.

Por ser um instrumento para a boa governação da empresa: a realização da Avaliação Institucio-

nal de Risco não se trata apenas do cumprimento de uma obrigação legal, deve ser vista como um 

instrumento essencial para a boa governação da empresa, na medida em que, permite identificar e 

conhecer os riscos que envolvam o negócio, pontos de melhoria, criação de estratégias de mitigação 

e prevenção de riscos reputacionais e multas para a empresa.

Por servir de mecanismo de protecção da empresa: A Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro estabelece 

um conjunto de obrigações que devem ser cumpridas pelas empresas de seguros e SGFP, mediante a 

criação de um sistema de controlo de riscos que seja adequado à dimensão da empresa, produtos que 

comercializa e perfil de clientes, porém, é necessário que a eficácia deste sistema seja periodicamente 

testada mediante a realização de avaliações de risco e auditorias. Assim, a ausência de avaliações de 

risco, poderá muito facilmente aumentar o nível de exposição (vulnerabilidade) da empresa às acções 

de criminosos que buscam branquear os seus fundos ou cometer crimes subjacentes mediante a utili-

zação de produtos do sector de seguros e de fundos de pensões, tendo avaliações de risco periódicas 

a empresa poderá estar melhor protegida.

•

•

•

5 P.7



—  10  —

GUIA SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
DO RISCO DE BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS NAS EMPRESAS DE 

SEGUROS E SOCIEDADES GESTORAS DE FUNDOS DE PENSÕES 

JANEIRO DE 2026

1.  Como organizar os trabalhos no âmbito da Avaliação Institucional de Risco?

O processo de avaliação de risco envolve análise de dados da empresa, dos clientes, dos produtos, prestado-

res de serviços (mediação de seguros) e parceiros (no caso de resseguros), sendo um processo que requer a 

cooperação efectiva das diversas áreas do negócio, uma adequada organização dos dados, boa definição de 

estratégias e objectivos.  

Assim, para o exercício de Avaliação Institucional de Risco as empresas de seguros e SGFP, devem assegurar 

que deva ocorrer previamente:

A Criação de um grupo de trabalho (GT) - este grupo de trabalho deverá ser constituído pelas áreas da 

empresa que possuam contacto directo com o negócio6 e pelo Compliance officer, devendo o grupo ser 

criado por deliberação do Conselho de Administração ou Comissão Executiva da Empresa, conforme o caso.

Exemplos de composição de Grupos de Trabalho:

IV.  DOS ACTOS PREPARATÓRIOS PARA A AVALIAÇÃO 
       INSTITUCIONAL DE RISCO 

Figura 2. GT para a Avaliação 
Institucional de Risco (Seguradora)

Figura 3. GT para Avaliação Institucional 
de Risco (SGFP)

6 A composição do GT e o nível de participação das áreas deverá ser com base na estrutura interna e distribuição de competências das áreas nas 

Entidades Supervisionadas, pois, em algumas Entidades a Direcção Comercial não realiza subscrições, estando tal responsabilidade alocada, exclu-

sivamente, à Direcção Técnica, nestes casos, o enfoque deverá estar sobre a área que apresenta a validação final para a aceitação do cliente. Essa 

consideração deverá ser feita em todos os casos, sendo que, para aquelas Entidades em que a Direcção Comercial realiza subscrições apenas até 

certo montante, deverão, nestes casos, ter enfoque em todas as contratações realizadas por essa com base ao montante, devendo para as demais 

contratações, ser tida em consideração a validação feita pela técnica ou pelo membro do órgão da Administração competente. Ademais, é importante 

que as Entidades sejam capazes de avaliar a eficácia de todo o sistema existente ao nível interno e testar a consistência do mesmo.

•

Compliance Officer
( Coordenador)

Técnica

Comercial Sinistros

Compliance Officer
( Coordenador)

Comercial

Departamento de 
Fundos de Pensões

Departamento de 
Actuariado
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Distribuição de responsabilidades: após a criação do GT é importante que seja feita a distribuição de 

responsabilidades com base na especialidade de cada área, tendo em vista uma melhor organização da 

informação e possibilidade de melhor leitura do contexto da empresa face a cada um dos factores de 

risco a serem analisados.

Designação de um coordenador7: O GT deverá ser coordenado pelo Compliance Officer, por força do 

estabelecido nas alíneas a) e h) do n.º 1 do artigo 29.º da Norma Regulamentar n.º 8/25, de 20 de Agosto.

Elaboração de um plano de trabalho: devem ser estabelecidos objectivos claros relativamente ao 

que se pretende com a avaliação de risco, cronograma de actividades com prazos devidamente defini-

dos, devendo ser submetido para aprovação do Conselho de Administração ou da Comissão Executiva, 

conforme o caso.

Adopção de uma metodologia: conforme decorre do conceito, para que haja uma avaliação de risco de 

branqueamento de capitais é preciso que a mesma seja baseada em uma metodologia. Assim, considerando 

que existem diferentes metodologias, antes de ser iniciado o processo de avaliação de risco, é importante 

que o GT proceda à escolha de uma metodologia a ser utilizada. Sem desprimor da possibilidade de a En-

tidade proceder à criação de uma metodologia própria, é recomendável a utilização de uma metodologia 

que vá de encontro às boas práticas internacionais, nomeadamente e sem excluir, a Metodologia do GAFI, 

a Metodologia do Banco Mundial, a Metodologia da Basel, entre outras, devendo tais metodologias serem 

ajustadas à uma Avaliação Institucional de Risco, atendendo às linhas orientadoras também elencadas no 

presente Guia. A proposta da metodologia a adoptar também deve ser submetida para aprovação do Con-

selho de Administração ou da Comissão Executiva, conforme o caso. 

Armazenamento de todos os documentos e informações utilizadas no processo de avaliação: toda 

informação utilizada no processo de Avaliação Institucional de Risco deve ser devidamente armaze-

nada em uma pasta específica sobre a avaliação, em formato digital e/ou físico. Isto tem em vista o 

reforço do cumprimento da obrigação de conservação prevista no artigo 16.º da Lei n.º 5/20, de 27 de 

Janeiro, bem como, acautelar possíveis necessidades de justificação da avaliação em caso de audito-

rias e/ou reportes ao Regulador relativamente à fundamentação dos resultados obtidos na avaliação 

de risco e gerar maior transparência no processo. 

7 Trata-se de uma boa prática recomendada em sede do Guia de Avaliação Nacional de Risco do FATF (2025), p.14 e 28 disponível em: Money Laun-

dering National Risk Assessment Guidance.pdf.coredownload.inline.pdf

•

•

•

•

•
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2.  Que fontes de informações devem ser consideradas para a realização 
      da Avaliação Institucional de Risco?

As fontes de informações a serem consideradas para a Avaliação Institucional de Risco poderão ser as constantes 

do artigo 6.º da Norma Regulamentar n.º 8/25, de 20 de Agosto, nomeadamente:

Informação interna detida pela Entidade:

i.	  Informação sobre os clientes obtida por meio do processo de CDD e da monitorização;

ii.  Informação sobre os produtos que comercializa;

iii. Informação sobre os procedimentos e funcionamento da Estrutura de Governação da Empresa 

e demais áreas;

iv. Outros dados que considere relevantes.

Informações, orientações e alertas emitidos pelo Organismo de Supervisão da Actividade Seguradora, 

Resseguradora, de Fundos de Pensões e de Microsseguros e de Mediação de Seguros.

Informações, ou alertas provenientes de Organismos públicos que integram a Task-Force Nacional para 

efeitos de PC-BC/FT, que sejam aplicáveis com as devidas adaptações ao sector, nomeadamente e sem 

as excluir:

i.   Provenientes da Unidade de Informação Financeira8;

ii.  Provenientes de autoridades de aplicação da Lei;

iii. Provenientes de Organismos de Supervisão do Sistema Financeiro como BNA9 e CMC10;

iv. Provenientes de Organismos de Supervisão para o Sector não Financeiro.

Informações ou alertas emitidos pelo Governo, relacionados com a PC-BC/FT.

Informações resultantes da Avaliação Mútua de Angola e de países relativamente aos quais clientes e/ou 

parceiros são provenientes.

Informações resultantes da avaliação nacional de risco.

•

•

•

•

•

•

8 UIF - Unidade de Informação Financeira
9 Banco Nacional de Angola
10 Início | Portal CMC
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Informações resultantes da avaliação sectorial de risco.

Informações independentes que provenham de organismos internacionais, nomeadamente e sem excluir: 

i.    Listas de Sanções emitidas pela ONU11;

ii.   Guias e estudos provenientes do GAFI12;

iii.  Guias e estudos provenientes do ESAAMLG13;

iv.  AML Index da Basel14;

v.	   Guias e estudos sobre tendências provenientes da UNODC15;

vi.  Alertas emitidos pela Interpol16;

vii. Outros que considerem relevantes.

Sites oficiais do Governo angolano como: 

i.   Site da AGT17;

ii.  Site do GUE18;

iii. Site do INE19;

iv. Site do Tribunal Supremo20;

v.	  Portal dos Serviços Públicos Electrónicos do Governo de Angola21 (SEPE);

vi. Outros que considerem relevantes.

11 United Nations Security Council Consolidated List | Security Council
12 FATF, Egmont Group, INTERPOL and UNODC call for stronger co-operation between countries as they launch handbook to fight money laundering
13 ESAAMLG - Publication
14 Assessing money laundering risks around the world | Basel AML Index
15 United Nations Office on Drugs and Crime
16 INTERPOL | The International Criminal Police Organization
17 Início | Portal da Administração Geral Tributária
18 GUE | Início
19 INE-Instituto Nacional De Estatísticas
20 JURISPRUDÊNCIA – TRIBUNAL SUPREMO
21 SEPE.gov.ao

•

•

•
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3.  Como deverá ser determinado o Risco da Entidade?

A depender da metodologia adoptada, o risco poderá ser o resultado das AMEAÇAS + VULNERABILIDADES + 

IMPACTO22.

No caso de recurso à metodologia prevista no Guia do GAFI

No caso de recurso à metodologia do Banco Mundial 

Ameaças: segundo o GAFI23, uma ameaça pode ser uma pessoa ou grupo de pessoas, objecto ou ac-

tividade com o potencial de causar prejuízos ao Estado, à sociedade, à economia, etc. No contexto do 

branqueamento de capitais isto inclui criminosos, seus facilitadores, seus fundos, bem como as suas 

actividades associadas ao branqueamento presentes ou futuras. 

Vulnerabilidades24: é o que facilita ou cria a oportunidade para o branqueamento de capitais. Pode estar 

relacionada a um sector financiamento em específico, um produto ou lacunas na legislação, regulação, 

supervisão ou no seu cumprimento.

Impactos: refere-se25 às consequências ou prejuízos causados pelo branqueamento de capitais ao 

sistema financeiro e às instituições, à economia e a sociedade em geral.

•

•

AMEAÇAS + + =VULNERABILIDADES RISCO INSTITUCIONALIMPACTO

AMEAÇAS + =VULNERABILIDADES RISCO INSTITUCIONAL

22 Em sede do FATF GUIDANCE: National Money Laundering and Terrorist Financing Risk Assesment (2013), o risco é o resultado de 3 factores: 

Ameaça, vulnerabilidade e consequência/impacto, p.7. disponível em : National Money Laundering and Terrorist Financing Risk Assessment. Solução 

diferente resulta da metodologia do Banco Mundial que considera que o risco é o resultado de: Ameaças+ Vulnerabilidades (de controlo e intrínsecas).
23 Ob.cit., p.7
24 Conceito retirado no National Money Laundering Risk Assesment dos EUA (2024), DISPONÍVEL EM : Money Laundering | U.S. Department of the 

Treasury
25 FATF GUIDANCE: National Money Laundering and Terrorist Financing Risk Assesment (2013),p.7

i)

ii)

iii)
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1.  Que fases envolvem o procedimento de Avaliação Institucional de Risco?

Para a realização da Avaliação Institucional de Risco é necessário que a mesma seja feita mediante um proce-

dimento que contenha as seguintes fases:

A.  Fase da identificação26

Nesta fase, o grupo de trabalho deve fazer o levantamento dos factores e variáveis a analisar, nomeadamente, 

as ameaças, as vulnerabilidades e o impacto, podendo elaborar uma lista contendo as possíveis ameaças e 

vulnerabilidades.

Para as ameaças

Para efeitos das ameaças, o GT deverá ter em conta os principais crimes subjacentes a que o sector e a empre-

sa em particular podem estar sujeitos e os potenciais autores destes crimes. Assim, para a determinação das 

ameaças, o GT poderá basear-se em fontes de informação como:  a Avaliação Nacional de Risco, a Avaliação 

Sectorial de Risco, Relatório de Avaliação Mútua de Angola, guias e tendências publicadas pelo GAFI, pela IAIS, 

notícias de crimes ocorridos que tenham envolvido o sector, registos internos de casos de fraudes que tenham 

sido detectadas na Entidade e operações suspeitas identificadas.

V.  DO PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DE RISCO

Figura 4. Fases do Procedimento de Avaliação Nacional de Risco

Fase da 
Identificação

(leitura do 
contexto)

Fase da 
Análise

Fase da 
Avaliação

26 Recomendado com base as boas práticas, vide. Guia Sobre Avaliação Nacional de Risco de Branqueamento de Capitais do FATF (2025), p. 30, 

disponível em : Money Laundering National Risk Assessment Guidance.pdf.coredownload.inline.pdf

•



—  16  —

GUIA SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
DO RISCO DE BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS NAS EMPRESAS DE 

SEGUROS E SOCIEDADES GESTORAS DE FUNDOS DE PENSÕES 

JANEIRO DE 2026

Exemplo de possíveis ameaças27:

i)    Homicídio 

ii)   Falsificação de documentos

iii)  Exercício ilegal da actividade

iv)  Corrupção activa e passiva

v)   Abuso de confiança

vi)  Dano 

vii) Fraudes 

Para as Vulnerabilidades 

É igualmente necessário que se faça inicialmente uma listagem das vulnerabilidades a serem consideradas para 

efeitos da Avaliação Institucional de Risco, podendo ter como fonte de informação: a Avaliação Nacional de Risco, 

a Avaliação Sectorial de Risco, a legislação aplicável em matéria de PC-BC/FT, tendências internacionais publica-

das em diversos documentos internacionais emanados pelo GAFI, IAIS, Banco Mundial, UNODC, dentre outras.

Exemplos de possíveis variáveis a considerar para efeitos de vulnerabilidades de controlo:

i)    Dimensão da Entidade 

ii)   Tipologias de clientes 

iii)  Abrangência do quadro regulamentar interno de PC-BC da Entidade

iv)  Eficácia dos procedimentos e práticas de compliance 

v)   Conhecimento dos colaboradores da Entidade em matéria de BC

vi)  Sujeição a sanções administrativas ou medidas correctivas por violação de regras de BC/FT por parte 

da Entidade

vii) Sujeição a sanções criminais por parte dos órgãos de gestão, de colaboradores ou clientes da Entidade

Exemplos de possíveis variáveis a considerar para efeitos de vulnerabilidades inerentes:

Para a avaliação das vulnerabilidades inerentes a metodologia do Banco Mundial apresenta uma lista exem-

plificativa de produtos a serem avaliados e que apresentam maior risco de BC, entretanto, é importante que a 

Entidade tenha em conta as especificidades do seu negócio e os produtos que efectivamente comercializam, 

sendo que, os produtos avaliados poderão variar de acordo a empresa.

•

27 Dados retirados na avaliação sectorial de risco relativa ao ano de 2024 
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Todavia, as variáveis a serem consideradas para efeitos de avaliação do nível de vulnerabilidades dos produtos, 

a título de exemplo28, poderão ser as seguintes:

i)     Dimensão total do produto

ii)    Recurso a mediação

iii)   Perfil de clientes do produto

iv)   Disponibilidade de apólices de investimento 

v)    Nível de actividade de numerário/uso de dinheiro físico

vi)   Disponibilidade de uso transfronteiriço do produto

vii)  Contratação a distância

viii) Outros factores vulneráveis:  

»  Cancelamento antecipado da apólice

»  Uso do produto/serviço para realização de fraude

»  Resgate antecipado de pensões ou das contribuições realizadas 

B.  Fase da Análise

Tendo identificado as principais ameaças e vulnerabilidades, nesta fase, o GT buscará a compreensão de cada um 

dos elementos identificados, deixando de ser um exercício meramente descritivo, aqui devem ser interpretados e 

contextualizados todos os factores com base às discussões e a informação obtida pelo GT.

Análise das ameaças

Com base ao Guia do GAFI sobre Avaliação Nacional de Risco (2025)29, a análise das ameaças visa identificar 

os crimes subjacentes que mais geram receitas para os criminosos a que o país está exposto e os criminosos 

que cometem os crimes. Assim, para efeitos da Avaliação Institucional de Risco de BC, o sentido deverá ser o 

mesmo, contextualizado à Entidade, cabendo ao GT neste caso, analisar os principais crimes subjacentes a que 

a mesma está exposta e o perfil dos criminosos que os cometem.

Após a análise e contextualização de toda a informação recolhida, o GT deverá atribuir uma classificação para 

cada uma das ameaças identificadas.

Em relação a atribuição da pontuação, o método de pontuação poderá variar conforme a metodologia adoptada 

pelo GT no âmbito da Avaliação Institucional de Risco de BC.

28 Variáveis constantes da Metodologia do Banco Mundial
29 P.33

•
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Assim, a título de exemplo, vejamos: 

Caso façam recurso à metodologia do Banco Mundial: 

Caso façam recurso à metodologia prevista em sede do Guia do GAFI (2025)30:  neste Guia o GAFI não 

apresenta um critério fechado para atribuição das classificações, todavia, recomenda que o GT possa 

adoptar um sistema de pontuação que vai de 1 a 10, com uma descrição qualitativa das classificações 

de cada uma das ameaças, neste ponto, a fundamentação da classificação atribuída é fundamental.

Atenção: Em qualquer um dos casos, após a atribuição da pontuação individualizada de cada uma das ameaças, 

o GT terá de atribuir uma classificação geral para as ameaças enfrentadas pela Entidade.

Análise das vulnerabilidades 

As vulnerabilidades deverão ser analisadas em dois grupos, sendo um primeiro relativo as vulnerabilidades de 

controlo e um segundo relativo as vulnerabilidades inerentes.

Interpretação das variáveis relativas aos controlos de entrada 

Para efeitos do presente Guia, as recomendações para apreciação das vulnerabilidades relativas aos controlos 

de entrada, foram emanadas com base aos critérios constantes no artigo 9.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, e 

outros determinados face as especificidades do sector. 

CLASSIFICAÇÃO DAS AMEAÇAS DE BC

A – Alta; MA – Média Alta; M – Média; MB – Média Baixa; B – Baixa

A MMA MB B

PONTUAÇÃO — CLASSIFICAÇÃO DAS AMEAÇAS DE BC

10 58 39 47 26 1

30 P.37

i)

ii)

•

i)
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Utilizou-se igualmente o instrumento produzido pela International Association of Insurance Supervisors (IAIS) 

em matéria de PC-BC/FT, as Recomendações e o Guia de Avaliação Nacional de Risco do GAFI, bem como a 

Metodologia do Banco Mundial, para auxiliar na formulação de questões e interpretação de alguns critérios 

constantes das variáveis de avaliação.

Assim, dentre outras questões que poderá entender relevantes, para efeitos da análise, o GT deverá considerar 

o seguinte:

a)  Dimensão da Entidade 

Ao nível desta variável deverá ser avaliado o peso da Entidade ao nível do sector de seguros e de fundos de 

pensões, de modo a que o nível de vulnerabilidade da mesma possa ser aferido tendo em conta factores como: i) 

número de clientes; ii) volume de negócio; iii) quota de mercado; iv) geografias onde opera; v) produtos fornecidos 

pela Entidade.

b)  Tipologias de clientes 

Em sede desta variável a Entidade deverá proceder ao levantamento do tipo de clientes que possui na sua car-

teira, de modo a aferir se tratam de clientes que pela sua natureza constituem alto risco. 

c)  Abrangência do quadro regulamentar interno de PC-BC/FT da Entidade

As Entidades Supervisionadas possuem inúmeros deveres legais, dentre estes, os deveres de elaboração de 

regulamentação interna que assegure o cumprimento das demais obrigações, assim, é crucial aferir a exis-

tência destes instrumentos ao nível da Entidade e o grau de conformidade dos mesmos com as obrigações 

em matéria de PC-BC. 

Nestes termos, no presente critério deverá ser aferida a existência de: i) política anti-fraude; ii) política em 

matéria de PC-BC; iii) código de conduta e ética, iv) normas que asseguram a não sujeição a despedimentos ou 

sanções disciplinares em caso de comunicação de operação suspeita (STR); v) cláusulas de confidencialidade; 

vi) previsão de sanções por violação das regras de BC e demais normas de conduta.

d)  Eficácia dos procedimentos e práticas de compliance 

Sendo os procedimentos criados através dos regulamentos internos avaliados na variável anterior, em sede 

desta variável, deverão ser analisados os efeitos práticos destes ao nível das operações da Entidade, consi-

derando aspectos como: i) a existência de uma área de compliance; ii) a independência da função compliance; 
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iii) existência de um Compliance Officer nomeado e registado na ARSEG; iv) o número de quadros afectos à 

área de compliance tendo em conta a dimensão e complexidade do negócio e tipo de clientes da Entidade; v) 

cumprimento do dever de reporte nos termos e prazos legalmente estabelecidos; vi) cumprimento de planos 

de acção estabelecidos pelo Supervisor, vii) formas de estabelecimento da relação de negócio; viii) canais de 

distribuição, ix) soluções tecnológicas utilizadas pela Entidade; x) n.º de medidas disciplinares aplicadas pela 

Entidade aos seus colaboradores, por incumprimento de regras de PC-BC. 

e)  Conhecimento dos colaboradores da Entidade e dos Mediadores com que estabelece 

      relação de negócio em matéria de PC-BC

Em sede desta variável deverá ser aferido o nível de conhecimento dos colaboradores da Entidade e dos 

mediadores com que estabelece relações de negócio da Entidade em matéria de PC-BC, devendo ser 

avaliados: i) número de formações específicas realizadas; iv) nível de conhecimento dos mediadores de 

seguros com os quais possuem relação de negócio; v) habilitação académica e experiência profissional 

do responsável da área de compliance e colaboradores afectos à área; vi) n.º de operações suspeitas 

reportadas a UIF.

f)  Sujeição a sanções administrativas ou medidas correctivas por violação de regras de PC-BC/FT

Em sede desta variável deverá ser avaliado se a Entidade, os seus órgãos de gestão ou colaboradores terão 

sido alvos de sanção administrativa ou medida correctiva determinada pelo Supervisor por violação de regras 

e procedimentos de PC-BC. Assim, deverão ser apreciados: i) o número de processos instaurados contra a 

Entidade; ii) o número de condenações a que a Entidade efectivamente foi sujeita; iii) o número de medidas 

correctivas impostas pelo Supervisor; iv) o grau de cumprimento das medidas correctivas pela Entidade.

g)  Sujeição a sanções criminais 

Em sede desta variável deverá ser avaliado se a Entidade, os seus órgãos de gestão ou colaboradores e 

clientes terão sido alvos de denúncias, queixas-crimes, acusações e sanções penais por violações de regras 

de PC-BC, assim deverão ser apreciados: i) número de denúncias, queixas-crimes ou acusações; ii) número de 

condenações criminais. 

Após a análise e contextualização de toda a informação recolhida, o GT deverá atribuir uma classificação para 

cada uma das variáveis analisadas em sede das vulnerabilidades de controlo. 

Em relação a atribuição da pontuação, o método de pontuação poderá variar conforme a metodologia adoptada 

pelo GT no âmbito da Avaliação Institucional de Risco.
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Assim, a título de exemplo, vejamos: 

Pela metodologia do Banco Mundial:

Pela metodologia prevista em sede do Guia do GAFI (2025):

Interpretação das vulnerabilidades inerentes ao produto: 

Cada um dos produtos seleccionados pelo GT deverá ser analisado em relação a cada uma das variáveis identi-

ficadas abaixo, para determinação da vulnerabilidade intrínseca de cada um dos referidos produtos.

Assim, para efeitos da referida análise, o GT poderá interpretar as variáveis considerando seguinte:

a)  Valor/ Dimensão Total

Para esta variável, deve-se ter em conta o valor total dos prémios emitidos por produtos de seguros ou de fun-

dos de pensões que possam estar mais vulneráveis aos crimes de BC. Usa-se como critério para classificação do 

nível de risco alto nos produtos, o valor máximo registado dentre os produtos comercializados.

b)  Recurso a mediação de seguros

Nesta variável procura-se analisar a existência ou não do recurso à mediação para a distribuição de cada um dos 

produtos, devendo ser critério de medição do nível de vulnerabilidade o número de apólices emitidas para cada 

um dos produtos com recurso à mediação. Usa-se como critério para classificação do nível de vulnerabilidade 

alta nos produtos, o maior número registado dentre os produtos comercializados com recurso a mediação de 

seguros (a Entidade deverá apresentar dados estatísticos).

Vulnerabilidades de controlo

10 58 39 47 26 1

Vulnerabilidades de controlo

1.0 n 0.5 n0.8 n 0.3 n0.9 n 0.4 n0.7 n 0.2 n0.6 n 0.1 n 0.0 n

Excelente Quase 
Excelente

Muito 
Alta

Alta Alta 
Média

Média Média 
Baixa

Baixa Muito 
Baixa

Quase 
Nada

Não 
Existe

•

•

ii)
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c)  Perfil de clientes

Em sede desta variável, analisa-se os tipos de clientes que contratam em maior número cada um dos produtos 

comercializados, devendo ser considerados os clientes em função do grau de risco que representam. Podendo 

ser considerados, sem excluir, como sendo clientes de alto risco: i) os PPEs; ii) pessoas singulares e colectivas 

em jurisdições de alto risco, iii) pessoas colectivas no geral, com especial enfoque para as sociedades anónimas, 

face a dificuldade de em muitos casos conseguir-se identificar o beneficiário efectivo das mesmas; iv) o sector 

específico de actuação do cliente em caso de Pessoas colectivas. 

Assim, quanto maior risco representar certo cliente, maior será o grau de vulnerabilidade do produto para a 

presente variável.

d)  Apólices de investimentos

Nesta variável procura-se avaliar a disponibilidade ou não de apólices de investimento em relação a cada um 

dos produtos.

e)  Nível de actividade com dinheiro numerário

Considerando o grau de informalidade da economia nacional, para a avaliação da presente variável deve ser tido 

em conta o valor total de prémios emitidos e contribuições pagas em cada um dos produtos comercializados, 

cujo pagamento tenha sido feito em numerário. 

Assim, para esta variável deve ser considerado como tendo maior vulnerabilidade o produto em que forem rea-

lizados com maior frequência e em maior volume, pagamentos em numerário. 

f)  Disponibilidade de uso transfronteiriço 

Para esta variável, avalia-se as características do produto e a possibilidade de o produto ser usado fora do ter-

ritório angolano. 

g)  Outros factores vulneráveis  

»  Cancelamentos antecipados (seguros)

Nos termos do Application paper on combating Money laundering publicado pela IAIS, é referido que para a 

determinação do risco dos produtos é essencial olhar para o padrão do comportamento do tomador, sendo que, 
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as situações de cancelamento antecipado podem em alguns casos evidenciar possíveis situações de BC. Nesta 

variável, deve ser analisada a possibilidade de ocorrência e frequência de cancelamentos antecipados de apóli-

ces nos diferentes produtos (a Entidade deverá apresentar dados estatísticos).

»  Resgate antecipado (fundos de pensões)

Nesta variável deve ser analisada a possibilidade de ocorrência e frequência de resgate antecipado de fundos 

nos diferentes produtos.

»  Contratação a distância

Em sede desta variável, deve ser considerada a possibilidade e a frequência da contratação do produto sem a 

necessidade da presença física, nomeadamente, por via dos sites, WhatsApp e demais formas de novas tecno-

logias utilizadas pelas entidades para o efeito.

»  Fraudes

Em sede desta variável, devem ser considerados os reportes de fraudes registados pelas Entidades, que envol-

veram cada um dos produtos comercializados (a Entidade deverá apresentar dados estatísticos).

h)  Impacto

Após a análise e contextualização de toda a informação recolhida, o GT deverá atribuir uma classificação para 

cada uma das variáveis associadas às vulnerabilidades intrínsecas por produto.  

Em relação a atribuição da pontuação, o método de pontuação poderá variar conforme a metodologia adoptada 

pelo GT no âmbito da Avaliação Institucional de Risco.

Análise do Impacto31

Neste campo, o GT deverá analisar e determinar as possíveis consequências que poderão advir de cada uma das 

ameaças e vulnerabilidades, de modo a determinar o risco. A este respeito, recomendamos seguir-se a análise 

do impacto em separado das ameaças e vulnerabilidades.

•

31 Caso o GT faça recurso à metodologia prevista no Guia do GAFI (2025)
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Ademais, em sede deste ponto, devem ser considerados os resultados obtidos tanto na análise das vulnerabi-

lidades de controlo, como das ameaças.  A título de exemplo, imaginemos que em sede da análise da variável 

sobre o nível de conhecimento dos colaboradores em matéria de BC/FT relativa às vulnerabilidades de controlo 

chegou-se ao resultado de nível baixo, a análise do impacto para essa variável deverá ser feita considerando 

aquele resultado, o mesmo raciocínio deverá ser utilizado para as ameaças.

Exemplo:

i.  Para as ameaças

Crimes 
subjacentes

Homicídio 

Falsificação de 
documentos 

Exercício ilegal 

Corrupção 
activa e passiva 

Abuso de 
confiança

Dano

Fraude

Resultado

B

A

B

M

A

B

A

Reputacional

B

A

B

A

A

B

A

Legal e 
regulatório

B

A

B

A

A

B

A

Custos 
operacionais

B

A

B

A

A

B

A

Perda da 
confiança

B

A

B

A

A

B

A

AMEAÇAS IMPACTO32

IMPACTO

AMEAÇA DO BC

M

MB

A

M

B

B

32 Listagem de impactos meramente exemplificativa
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ii.  Para as vulnerabilidades de controlo

Quanto as vulnerabilidades intrínsecas, considerando o método de apreciação destas vulnerabilidades, reco-

mendamos que o impacto seja analisado em simultâneo com a vulnerabilidade intrínseca, sendo incluído como 

uma variável a considerar na análise das vulnerabilidades intrínsecas.

Tendo feito este exercício o GT estará em condições de identificar o nível de risco de BC a que a Entidade está 

exposta.

Variáveis

Dimensão

Tipologia de 
clientes

Quadro 
regulamentar

Eficácia dos 
procedimentos

Conhecimento 
de BC

Sujeição a  
sanções  
administrativas

Sujeição  
a sanções 
criminais

Resultado

Alta

Alta

Muito 
baixa

Média

Baixo

Não existe

Não existe

Reputacional

B

A

A

M

A

B

B

Legal e 
regulatório

M

A

A

M

A

B

B

Custos 
operacionais

A

A

A

A

A

B

B

Perda da 
confiança

B

A

A

M

A

B

B

VULNERABILIDADE DE CONTROLO IMPACTO

IMPACTO

MA B
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C.  Fase da Avaliação

Tendo sido identificado o risco a que a Entidade se encontra exposta, o GT deverá elaborar a estratégia de 

abordagem do risco de BC ao nível da Entidade, devendo inicialmente preparar um Plano de Acção para mitigar 

os riscos identificados e determinar os aspectos que vão exigir acção prioritária, visando o reforço dos meca-

nismos de prevenção.

Sem desprimor do referido supra, o GT poderá ainda propor para cada um dos riscos identificados acções como: 

(i) Mitigar o risco, (ii) Aceitar o risco e (iii) Elaborar plano de contingência.

D.  Consequências pelo incumprimento da obrigação de avaliação de risco

O incumprimento da obrigação de Avaliação Institucional de Risco de BC, constitui infracção, nos termos da 

alínea c) do artigo 72.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, podendo gerar:

Abertura de processo sancionatório contra a Entidade.

Aplicação de multa cuja moldura poderá ser de Kz 10 645 800 (dez milhões, seiscentos e quarenta e 

cinco mil e oitocentos Kwanzas) a Kz 4 564 580 000,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta e quatro mi-

lhões, quinhentos e oitenta mil Kwanzas), nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 5/20, 

de 27 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/24, de 4 de Julho. 

Aplicação de sanção acessória de publicação da medida aplicada nos diferentes meios de comunicação 

social existentes.

Impacto negativo à reputação da Entidade e consequente perda de clientes e/ou parceiros.

Impacto negativo na avaliação do perfil de risco da Entidade a ser realizada pelo Organismo de Supervisão.

•

•

•

•

•
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